DIARIO OFICIAL Edig&o N° 029935 de 02/05/2003

Ministério Publico do Estado do Para
PROVIMENTO N° 004/2003-MP/CGMP, DE 14 DE ABRIL DE 2002

Dispde sobre os critérios de avaliagdo,
pela Corregedoria-Geral, dos membros
do Ministério Publico do Estado do Para
gue se encontrem no estagio probatério.

O Corregedor-Geral do Ministério Publico do Estado do Para, nos termos do art. 17, caput e
inciso lll, da Lei 8.625/93, c/c os artigos 33, inciso IV, e 72, e seus paragrafos, ambos da Lei
Complementar Estadual n® 01/82;

Considerando que "a Corregedoria-Geral € o érgao orientador e fiscalizador das atividades
funcionais e da conduta dos membros do Ministério Publico" (Lei n 8.625/93, art. 17, caput);

Considerando que o membro do Ministério Publico adquire vitaliciedade apds dois anos de
exercicio no cargo (CF, art. 128, 8 5°, inciso |, letra a, e art. 181, inciso |, letra a, da CE);

Considerando que € atribuicdo da Corregedoria-Geral do Ministério Pudblico avaliar a
conveniéncia de propor ao Conselho Superior 0 nao vitaliciamento dos membros do Ministério
Puablico que se encontrem em estagio probatério (Lei n 8.625/93, art. 17, III);

Considerando que o Corregedor-Geral do Ministério Pulblico, seis meses antes do
encerramento do estagio probatério, devera remeter ao Conselho Superior relatério
circunstanciado sobre a atuacdo pessoal e funcional dos membros do Ministério Publico em
avaliagéo para efeito de vitaliciamento, concluindo, fundamentadamente, pela sua confirmagéo,
ou ndo, na carreira (LCE n 01/82, art. 72, caput);

Considerando, ainda, os principios da racionalidade, da eficiéncia e da transparéncia, bem
como o direito inaliendvel do membro do Ministério Publico de alcangar o vitaliciamento,
observados os requisitos legais,

RESOLVE:

Art. 1° - A Corregedoria-Geral avaliara, no periodo constitucional do estagio probatério, a
conduta e o trabalho do membro do Ministério Publico.

Paragrafo Unico. O lapso temporal do estagio probatério, no d&mbito do Ministério Publico, é o
previsto no art. 127, 8 5°, inciso |, letra a, da Constituicdo Federal, que permanece inalterado
em face da Emenda Constitucional n° 19, de 4 de junho de 1998 (cf. recomendacdo do
Conselho Nacional dos Corregedores-Gerais do Ministério Publico dos Estados e da Unido, no
XV Encontro Nacional, de 12 a 15 de novembro de 1998, em Corumba-MS).

Art. 2° - A avaliacdo do Membro do Ministério Publico em estagio probatério levara em conta,
dentre outros, os seguintes aspectos (LCE n°® 01/82, art. 76, paragrafo Unico, itens 1 a 3, e art.
84; Lei n° 8.625/93, art. 43, e Resolucéo n° 004/97-MP-CSMP, de 24 de fevereiro de 1997):

| - a conduta do membro do Ministério Pablico na vida publica e particular, compativel com a
dignidade do cargo, sua idoneidade moral, no ambito pessoal e profissional, e o conceito que
goza na comarca, aferidos em correicao, visita de inspecéo e/ou informacéo iddnea, e 0 que
mais conste de seus assentamentos funcionais;

Il - a assiduidade, a pontualidade, a operosidade e a dedicacao ao exercicio do cargo e exagao
no cumprimento dos deveres funcionais, bem como a atencao as instrucdes e recomendacdes
da Procuradoria-Geral de Justica e da Corregedoria-Geral do Ministério Publico, aquilatadas
pelos relatdrios de suas atividades, pelas observacgdes feitas em correicao e visita de inspecéo
e/ou informacao fidedigna;



Il - o equilibrio e a eficiéncia no desempenho das func¢des, verificados através das referéncias
dos Procuradores de Justica em sua inspecdo permanente, dos elogios insertos em julgados
dos Tribunais, da publicacdo de trabalhos forenses de sua autoria e das observacdes feitas em
correicao e visita de inspecédo e/ou informacéao idénea;

IV - a presteza e seguranca nas manifestacdes processuais (Lei n° 8.625/93, art. 61, Il),
avaliadas consoante os critérios estabelecidos neste Provimento;

V - o aprimoramento funcional, cultural e cientifico, através de participacdo em cursos
especializados, publicagéo de livro, tese, estudo, artigo na area juridica e a obtencéo de prémio
relacionado com a atividade funcional;

VI - a contribuicdo a organizacdo e melhoria dos servicos do Ministério Pablico, do Poder
Judiciario, e correlatos, na respectiva comarca;

VIl - a atuacdo em Promotoria de Justica que apresente particular dificuldade para o exercicio
das funcbes (LCE n° 84, VI);

VIII - a residéncia ou permanéncia na comarca em que for titular (CF, art. 129, 8§ 2°, "in fine", c/c
Lei n°® 8.625/93, art. 43, X; LCE n° 01/82, art. 96, 1X);

IX - o atendimento ao publico e, aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes
(Lei n° 8.625/93, art. 43, XIII; LCE n° 01/82, art. 96, XV);

X - 0 nimero de vezes que ja tenha participado de lista de merecimento para remoc¢ao ou
promoc¢&o no Ministério Publico (Lei n® 8.625/93, art. 61, 11);

Xl - a existéncia de reclamacdo, representacdo, sindicAncia ou processo administrativo
disciplinar contra 0 membro do Ministério Publico em estagio probatorio.

Art. 3° - Para o fim previsto no artigo anterior, 0 membro do Ministério Publico em estagio
probatério remetera a Corregedoria-Geral, até o décimo dia util apos o final de cada trimestre
do ano civil, improrrogavelmente, copia de trabalhos juridicos produzidos no exercicio das suas
atribuicbes legais e de relatérios e outras pecgas que possam influir na avaliacdo do
merecimento funcional (LCE n° 01/82, art. 71, paragrafo Gnico), exemplificativamente:

| - na area criminal:

a) promocao de arquivamento de inquérito policial ou qualquer outra peca informativa;
b) manifestacdo em prisédo temporaria ou preventiva,

¢) manifestagdo em liberdade provisoria, com ou sem fian¢a, ou relaxamento de priséo;
d) denuncia, escrita ou reduzida a termo, e aditamento;

e) alegacdes escritas ou reduzidas a termo;

f) recurso e razBes ou contra-razdes recursais;

g) libelo-crime acusatério;

h) ata de sessédo do Tribunal do Jari e do Juizado Especial Criminal da qual conste marcante
atuacdo do membro do Ministério Publico;

i) manifestacdo em sede de execucéo penal;

j) outras manifestacBes processuais.

Il - na &rea civel:

a) acordo extrajudicial referendado;

b) peticdo inicial;

¢) impugnacao a contestacao;

d) recurso e razdes ou contra-razdes recursais;

e) outras manifestacfes processuais.

Il - na area de interesse difuso ou coletivo ou de direito individual homogéneo:

a) portaria de instauracdo de inquérito civil;

b) termo de ajustamento de conduta;

c) promocéao de arquivamento;

d) petigdo inicial de acao civil pablica ou de medida cautelar preparatéria;

€) recurso e razdes ou contra-razdes recursais;

f) outras manifestacdes processuais.

IV - na area da infancia e juventude:

a) portaria de instauracéo de inquérito civil;

b) termo de ajustamento de conduta;

c) promocéao de arquivamento;

d) manifestacdo em remissdo concedida;

e) representacao;



f) peticdo inicial;

g) alegacdes finais;

h) recurso e razbes ou contra-razées recursais;
i) outras manifestacdes processuais;

§ 1° - Quando, no trimestre, o Promotor de Justica em estagio probatério atuar em mais de uma
das areas mencionadas nos incisos anteriores, a escolha do trabalho a ser enviado a
Corregedoria-Geral observara o critério da diversificagdo.

§ 2° - As cOpias a que se refere o caput deste artigo serdo remetidas a Corregedoria-Geral em
pasta, sem encadernagdo em espiral ou garra, organizada por area, em sequéncia cronolégica,
obedecida a ordem do referido artigo, precedida de indice e informacdes referentes ao nome
do membro do Ministério Publico, cargo que ocupa, data da posse, trimestre a que se refere e
a quantidade de cada espécie de trabalho, bem como a relacdo das comarcas onde atuou no
periodo e os eventuais afastamentos, férias, licencas e designacdes.

Paragrafo Unico. O aprimoramento funcional, cultural ou cientifico do membro do Ministério
Publico em estagio probatério devera ser devidamente comprovado.

Art. 4°- A Secretaria da Corregedoria-Geral controlard o recebimento da pasta trimestral de
trabalhos apresentada pelo membro do Ministério Pdblico em estdgio probatério, até o
fechamento do estagio, dando imediata ciéncia ao Corregedor-Geral, para as providéncias
pertinentes, quando o membro do Ministério Publico deixar de remeté-la ou remeté-la fora do
prazo previsto no caput do art. 3°.

Art. 5°- Ao trabalho juridico apresentado pelo membro do Ministério Publico em estagio
probatério, o Corregedor-Geral dara, pessoalmente, ou com o concurso dos Promotores de
Justica Assessores da Corregedoria-Geral, nota entre O (zero) a 10 (dez) pontos, bem como
conceitos, observado o que segue:

| - notas:

a) apresentacao (formatacéo grafica ou editoracédo) - até 0,5 (meio) ponto;
b) adequacao processual - até 1,5 (um e meio) pontos;

¢) requisitos formais (LCE 01/82, art. 96, Il) - até 1,5 (um e meio) ponto;
d) correcdo de linguagem - até 1,5 (um e meio) pontos;

d) fundamentos juridicos - até 3,0 (trés) pontos;

e) concluséo - até 2,0 (dois) pontos.

Il - conceitos:

a) de 0 (zero) a 3,0 (trés) pontos - | (insuficiente);

b) mais de 3,0 (trés pontos) a 5,0 (cinco) pontos - R (regular);

¢) mais de 5,0 (cinco) pontos a 8,0 (oito) pontos - B (bom);

d) mais de 8,0 (oito) pontos - E (excelente).

Paragrafo Unico. Serdo registrados na Ficha de Avalia¢éo e Evolu¢do Funcional (FAEF), a que
se refere 0 § 1° do art. 7° deste Provimento, 0s conceitos obtidos em cada avaliacdo trimestral
de trabalhos juridicos apresentados.

Art. 6°- Para efeito da emissédo de conceitos, nos demais aspectos mencionados no art. 2°, a
Corregedoria-Geral levara em consideragdo a aptiddo e a capacidade do membro do Ministério
Publico, em avaliagdo, para o desempenho das fun¢des do cargo, observados os seguintes
fatores:

| - assiduidade, caracterizada pela residéncia na comarca, bem como pela freqiéncia regular e
pontual do membro do Ministério Publico aos atos processuais que exigem a sua presenca,

Il - disciplina, caracterizada pelo cumprimento do dever de urbanidade e tratamento cortés as
partes, testemunhas, funcionarios e auxiliares da Justica (LCE n° 01/82, art. 96, VIll), e
prestacao de informacdes requisitadas pelos 6rgdos da Instituicdo (LCE n° 01/82, art. 96, XI), e
demais obrigac¢des funcionais;

Il - capacidade de iniciativa, caracterizada pela aptiddo do membro do Ministério Publico para
desenvolver as atividades inerentes ao cargo, alicercada em fatores de interesse, lideranca,
equilibrio, controle emocional, discri¢éo, relacionamento, dinamismo, cooperacéao, etc;



IV - produtividade, caracterizada como sendo a capacidade do membro do Ministério Publico
para desenvolver as atividades do cargo e cumprir tarefas, baseada em fatores de qualidade e
quantidade no trabalho, bem como de eficiéncia na execucao das func¢des do cargo;

V - responsabilidade, caracterizada pelo zelo ao prestigio da Justica, pelo comprometimento e
dedicacdo com a dignidade de suas funcbes, pelo dever de lealdade, diligéncia, no
cumprimento aos prazos processuais, prudéncia, bem como pelo cuidado com materiais e
equipamentos sob sua guarda.

Art. 7° - Ao avaliar cada item elencado no art. 2°, ou os fatores mencionados no art. 6°, o
Corregedor-Geral, a vista dos elementos informativos disponiveis, emitird 0s seguintes
conceitos:

a) | - (insuficiente);

b) R - (regular);

¢) B - (bom);

d) E - (excelente);

e) SCAM - (sem condicdes de avaliacdo no momento).

§ 1° - Os conceitos serdo anotados na Ficha de Avaliacdo e Evolugdo Funcional (FAEF), no
modelo anexo a este Provimento, da qual constardo dados qualificativos completos do membro
em estagio probatério, além de sua fotografia.

§ 2° - O membro do Ministério Publico em estagio probatério ser& comunicado do conceito
recebido e orientado visando a melhoria e o aperfeicoamento do seu desempenho funcional.

§ 3° - O Corregedor-Geral poderd instaurar procedimento especial ou determinar correi¢cdo ou
visita de inspecdo, com a finalidade de acompanhar a atuacdo funcional do membro do
Ministério Publico em estagio probatério que receber conceitos inferiores a "B", nas duas
primeiras avaliacOes trimestrais.

Art. 8° - Para fins de orientacdo quanto a atuagéo funcional, os membros do Ministério Publico
em estagio probatério poderdo ser convidados e/ou convocados, a critério do Corregedor-
Geral, para reunides, coletivas ou individuais, em data marcada com pelo menos cinco dias de
antecedéncia.

Art. 9° - Para a obtencao de dados necessarios a orientagédo da atuacao funcional e emissao de
conceitos, a Corregedoria-Geral solicitara, quando necessario, informacgdes a qualquer membro
do Ministério Publico que tenha sido substituido ou auxiliado por Promotor de Justica em
estagio probatério.

Art. 10 - Concluida a avaliacéo pela Corregedoria-Geral, o processo de confirmacao na carreira
obedeceré ao rito previsto na Resolugdo n° 004/97-MP/CSMP, de 24 de fevereiro de 1997.

Art. 11 - Este Provimento entra em vigor na data de sua publicacdo, revogadas as disposicdes
em contrério.

GABINETE DO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTERIO PUBLICO, em Belém do Para -
Amazobnia - Brasil, em 15 de abril de 2003.

LUIZ ISMAELINO VALENTE
Procurador de Justica
Corregedor-Geral do Ministério Publico



